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RESUMO 

 

 

A presente tese tem por objetivo principal sugerir a criação do “princípio da unitas 
multiplex do trabalho sob demanda via aplicativos”, bem assim aventar diretrizes para 
regulação da modalidade mencionada. Aliás, a relação de trabalho sob demanda via 
aplicativos surge como prenúncio do que acontecerá ao Direito do Trabalho em seu 
desafio para se (auto)adaptar diante das tendências de transformações que a Quarta 
Revolução Industrial traz em seu bojo. A defesa da presente tese exige abordar o 
problema das dimensões, “in abstracto”, da natureza jurídica da relação de trabalho 
sob demanda na Pós-Modernidade, bem como a investigação quanto à possibilidade 
de reduzi-las a uma única espécie. O enfrentamento do tema proposto impõe definir-
se o que se entende por trabalho sob demanda via aplicativos. A propósito, a revisão 
dos elementos essenciais da relação de trabalho faz-se aqui necessária. Aliás, as 
dimensões, em abstrato, da natureza jurídica da relação em comento foram 
examinadas, ressaltando-se sua diferença específica. Por sinal, aí se impôs um 
estudo sobre o instituto da parassubordinação. Além disso, uma pesquisa sobre a 
hipótese do pluralismo jurídico como alternativa à anomia e ao ativismo judicial ou, 
pior, à politização da magistratura no Brasil revelou-se necessária. Finalmente, as 
possibilidades de transformação das relações de trabalho na Pós-Modernidade foram 
apontadas, bem como diretrizes para regulação trabalho sob demanda via aplicativos. 
Noutro giro, a metodologia empregada aqui é a da teoria dos sistemas sociais na 
versão luhmanniana, considerando-se que esta última oferece ao jurista prático uma 
ampla perspectiva problematizante das questões enfrentadas pela Dogmática 
Trabalhista. Assim, foi possível especular a respeito do futuro do trabalho com o 
distanciamento necessário.  
 

 

Palavras-chave: Direito do Trabalho. Parassubordinação. Quarta Revolução 
Industrial.  Teoria dos Sistemas. Princípio da unitas multiplex. 
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ABSTRACT 

  

  

The present Thesis has as main objective the creation of the unitas multiplex principle 
of on-demand work via apps, as well as the development of guidelines for the 
regulation of the mentioned modality. In fact, the on-demand employment relationship 
via apps is a foreshadowing of what will happen to Labor Law in its challenge to 
(self)adapt to the changing trends that the Fourth Industrial Revolution brings in its 
wake. The defense of the present thesis requires addressing the problem of the “in 
abstracto” dimensions of the juridical nature of the Postmodernity labor relationship on 
demand, as well as investigating the possibility of reducing them to a single species. 
The confrontation of the proposed theme demands defining on-demand work via apps. 
By the way, the revision of the essential elements of the working relationship is 
necessary. Incidentally, the abstract dimensions of the legal nature of the relationship 
under review are examined, highlighting the latter’s specific differences. Incidentally, 
there is a study on the institute of parasubordination. In addition, research on the 
hypothesis of legal pluralism as an alternative to anomie and judicial activism or, worse, 
the politicization of the Judiciary in Brazil is proven necessary. Finally, the possibilities 
of transformation of labor relations in Postmodernity are pointed out, as well as 
guidelines for regulating work on demand via applications. In another turn, the 
methodology employed here is that of the Social Systems Theory in the Luhmannian 
version, considering that the latter offers the practical jurist a broadly critical 
perspective on the issues facing Labor Dogmatics. Thus, it is possible to speculate 
about the future of work with the necessary distance. 
  
  
Keywords: Labor Law. Parasubordination. Fourth Industrial Revolution. Systems 
Theory. Unitas multiplex principle. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Conta uma lenda medieval — reproduzida por GIOVANNI PAPINI — que o filósofo 

e teólogo SANTO AGOSTINHO (354-430), considerado um dos Padres da Igreja, teria 

encontrado ao caminhar pela praia um menino que corria até o mar com uma 

colherinha, a enchia d’água e após a esvaziava em um buraco escavado na areia. 

Curioso, ele indagou ao garoto o que este fazia, que, por sua vez, lhe respondeu 

pretender colocar o mar inteiro ali naquela covinha. O Bispo de Hipona então lhe disse 

sorrindo ser isso impossível. O pequeno anjo lhe respostou que era mais fácil para 

este verter o mar naquele buraquinho do que AGOSTINHO conseguir entender a Divina 

Trindade.  

 

A propósito, esse conto nos faz lembrar a importância da fé — seja religiosa, 

seja laica — como elemento propulsor dos avanços da humanidade. Evidentemente, 

aqui não se cuida de fanatismo, mas de crença racional em algo que nos possa libertar 

das amarras do pessimismo, muita vez imposto por um presente desolador.  Posto 

que não seja razoável defender-se uma ideia completamente divorciada do que 

sugerem os fatos, é forçoso reconhecer que o ceticismo, embora aparentemente 

lógico, pode conduzir ao niilismo e desespero. 1 

 

Por sinal, essa mesma fábula igualmente ilustra a noção de que há mistérios 

aparentemente insondáveis que, ipso facto, não podem ser compreendidos pelos 

métodos tradicionais, ou seja, sem a mobilização do “pensamento complexo”. Há 

problemas, como a natureza jurídica, “in abstracto”, do trabalho sob demanda via 

aplicativos e suas implicações, que desafiam ferramentas epistemológicas 

sofisticadas nas quais a imaginação criativa é elemento essencial.     

 

De tal sorte, nutrindo fortemente a esperança de que o Direito do Trabalho 

ainda possa representar — em plena Era da Quarta Revolução Industrial — um 

instrumento de segurança e aperfeiçoamento para as relações de trabalho, mas 

 
1 “A Ciência sem religião é aleijada, a religião sem a Ciência é cega”. (Einstein: vida e pensamentos.  
São Paulo: Martin Claret, 2002, p. 47.). 
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cientes dos incomensuráveis desafios que a quadra atual nos reserva, é que 

enfrentamos o problema da natureza, em abstrato, da relação de trabalho sob 

demanda via aplicativos, à luz do princípio da unitas multiplex. Além disso, sugerimos 

uma regulação a respeito, bem como aventamos a possibilidade de transformação 

que esta nova e complexa forma de relação de trabalho prenuncia. Tudo isso nas 

pegadas do método proposto pela teoria dos sistemas de matriz luhmanniana. 

 

Aliás, a segunda seção desta tese é denominada: A Teoria dos Sistemas como 

Método de Análise das Transformações do Direito do Trabalho. Por sinal, frise-se, de 

logo, que a presente tese cuida de tema de interesse primordialmente da Doutrina 

Trabalhista. Por conseguinte, não há aqui a mínima pretensão de contribuir-se 

criticamente para o aprimoramento da teoria dos sistemas sociais na versão 

luhmanniana. Cuida-se neste estudo apenas de um tentâmen de se mobilizar este 

fascinante corpo de ideias como ferramenta epistemológica, mas se mirando 

sobretudo o jurista prático. A propósito, pugna ANDRÉ-JEAN ARNAUD por uma Ciência 

do Direito “total”, isto é, baseada na pesquisa interdisciplinar, aí abarcada a Dogmática 

Jurídica, a Filosofia do Direito e a Sociologia Jurídica.  

 

Por sinal, tendo em vista que a teoria dos sistemas ainda não está 

suficientemente difundida entre nós, esclareça-se que para compreender a 

hipercomplexa sociedade atual, ela parte da ideia altamente abstrata de que esta 

última é um sistema, por sua vez, formado por subsistemas sociais — a exemplo do 

Direito, da Política, da Economia, da Ciência etc. De outro lado, cada sistema parcial 

da sociedade é independente do outro, ou seja, eles são operacionalmente fechados, 

o que dificulta a comunicação entre si, muito embora sejam também cognitivamente 

abertos aos ruídos externos, o que, por seu turno, permite-lhes aprendizagem e assim 

sua (auto)adaptação ao ambiente.  

 

Por outro lado, a evolução da Ciência Tecnológica traz cada vez mais 

complexidade à vida social e isso em um ritmo inusitado que o Direito tem dificuldade 

de acompanhar, pois cada um dos subsistemas tem seu próprio tempo de 

aprendizagem e (auto)adaptação. Aliás, a falta de sincronicidade entre eles gera risco, 

impondo a criação alternativas capazes de minimizá-lo. Tudo isso será desenvolvido 

didaticamente no primeiro capítulo. 
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Noutro giro, a teoria dos sistemas auxilia o pesquisador a articular logicamente 

suas ideias e permite ainda uma “observação da observação”. Por outras palavras, a 

observação dos operadores do microssistema do Direito do Trabalho sobre o 

problema do trabalho sob demanda via aplicativos — limitada pela moldura do 

ordenamento jurídico — é, por sua vez, igualmente observada pela Teoria mobilizada 

(observação de segunda ordem). Assim, é possível especular-se com maior liberdade 

sobre o devir do trabalho em virtude das constantes transformações ocorridas na Pós-

Modernidade com maior respaldo epistemológico.  

 

Já na terceira seção, intitulada Panorama do Trabalho sob Demanda Via 

Aplicativos, como o próprio título indica, cuidamos de oferecer uma visão geral sobre 

a atualidade dessa modalidade de serviço. Referimo-nos a empresas de tecnologia 

como, e.g., Click Babá, GetNinjas, Loggi, Rappi, DogHero, Jurídico Certo e 

naturalmente à Uber, na qual concentraremos nosso foco, haja vista que se trata 

insofismavelmente da empresa mundialmente mais bem-sucedida a oferecer 

aplicativo para o serviço de sob demanda. 

 

Por sinal, faremos um escorço histórico sobre a evolução meteórica da Uber, 

mencionando algumas de suas conquistas e desafios mais representativos. A 

propósito, digno de nota é sua capacidade de estimular transformações nos sistemas 

jurídicos dos países nos quais se instala, à revelia de regulamentação específica, nos 

fazendo lembrar da teoria do direito vivo de EUGEN EHRLICH.  

 

Noutro giro, faremos um rápido balanço a respeito das vantagens e 

desvantagens do trabalho sob demanda via aplicativos. Vale dizer, citaremos os prós 

da geração de emprego e renda, redução do custo da mão de obra, do barateamento 

das tarifas e da comodidade para os consumidores. De outro lado, mencionaremos 

também a situação de insegurança jurídica em que se encontram principalmente os 

trabalhadores autônomos economicamente dependentes, carentes de proteção social 

própria.  

 

No que toca à quarta seção: O Trilema da Natureza Jurídica do Trabalho sob 

Demanda pela Internet, trataremos de traçar um panorama sobre os elementos do 
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contrato de trabalho que permitem sua caracterização como tal, buscando explorar a 

possibilidade de enquadrar o trabalho sob demanda via aplicativos como espécie de 

contrato de trabalho. Além disso, procederemos ao tentâmen de analisá-lo como 

forma de prestação de serviço autônomo. Finalmente, aventaremos a possibilidade 

de classifica-lo como hipótese de parassubordinação. 

 

Aliás, este último instituto carece de regulamentação em nosso país e, por 

conseguinte, de volume de pesquisas doutrinárias e fontes jurisprudenciais a respeito. 

Por isso mesmo faremos um estudo comparativo sobre a figura em comento nalguns 

países de tradição jurídica semelhante à nossa — Portugal, Espanha, Itália e França. 

Mais adiante especulamos se a parassubordinação, tal qual aplicada na Europa 

Continental, é a moldura mais adequada ao trabalho sob demanda via internet, 

levando-se em conta ainda a falta de positivação do trabalho parassubordinado em 

nosso país.  

 

Por sua vez, quanto à quinta seção: O Pluralismo Jurídico como Alternativa à 

Diacronia entre Subsistemas e à Anomia Brasileira, cuidaremos da questão da falta 

de sintonia entre sistemas parciais da sociedade, anomia brasileira, inflação 

legislativa, ativismo judicial e politização da magistratura. Além disso, trataremos, 

ainda que mui brevemente, da gravíssima crise política que aflige o país. Isso nos 

obrigará a encarar o consequente risco de desintegração do Direito do Trabalho por 

falta de aprendizagem e adaptação, sendo, nessa hipótese, seu objeto absorvido por 

outras disciplinas.  

 

Já quanto à sexta seção: Dimensionamento da Revolução Industrial e Critérios 

para Regulamentação do Trabalho sob Demanda via Aplicativos pretendemos 

enfrentar diversos tópicos pertinentes às transformações do Direito do Trabalho 

impostas pela Economia e pela Ciência Tecnológica. Assim, discorreremos, posto que 

en passant, sobre a destruição criativa schumpeteriana, cujos ciclos foram acelerados 

pela Quarta Revolução Industrial e os riscos inerentes à tecnologia disruptiva. Os 

problemas do desemprego estrutural, da informalidade, das fraudes nas relações de 

trabalho serão também enfrentados.  
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Finalmente, na sétima seção: O Princípio da Unitas Multiplex do Trabalho sob 

Demanda via Aplicativos e sua Regulação a tese propriamente dita já está madura 

para ser exposta, haja vista que explicado o método epistemológico da teoria dos 

sistemas luhmanniana, bem assim todo cenário socioeconômico, científico e 

tecnológico, político e jurídico no qual surge o trabalho sob demanda via aplicativos. 

Isso de modo a bem articular as ideias e o contexto que levam à sugestão do princípio 

referido, bem assim propor diretrizes para regulação da modalidade de relação de 

trabalho mencionada. Aliás, frise-se, defende-se aqui que o trabalho sob demanda via 

aplicativos surge como prenúncio do que acontecerá ao Direito do Trabalho em seu 

desafio para se (auto)adaptar diante das tendências de transformações que a Quarta 

Revolução Industrial traz em seu bojo. 
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8 CONCLUSÕES 
 

 

Os desígnios inescrutáveis da inteligência artificial fascinam e apavoram. Não 

sabemos se um dia a máquina sobrepujará o homem como o ser mais bem-sucedido. 

Todavia, uma realidade já não pode mais ser ignorada, as “máquinas invisíveis” 

(LUHMANN) transformaram a sociedade. Não sabemos ainda o real alcance da Quarta 

Revolução Industrial, mas seus efeitos se fazem sentir a cada dia com maior 

intensidade e, portanto, precisamos a ela nos adaptar e rapidamente. 

 

 A Era de Ouro do Direito do Trabalho (MANNRICH) provoca saudosismo. Há 

muitos nostálgicos que aguardam a volta dessa fase na qual havia crescentes 

conquistas sociais e pleno emprego. Refiro-me aí ao círculo virtuoso típico da fase do 

Fordismo, ou seja, quando o aumento progressivo de produtividade permitia 

crescimento da massa salarial, o que acarretava elevação do consumo e, por 

consequência, maior arrecadação. Isso, finalmente, possibilitava ampliação pelo 

Estado da proteção social (BOAVENTURA SANTOS). Esse panorama auspicioso, porém, 

começa a ruir a partir da década de 1960, com os avanços tecnológicos na produção 

industrial, as crises do petróleo da década de 1970 e a globalização. Hoje, em países 

com características de desenvolvimento semelhantes às do Brasil, aproximadamente 

metade dos trabalhadores estão relegados à informalidade, subemprego, 

desemprego ou mesmo ao desalento. 

 

Nessas circunstâncias, o devir do Direito do Trabalho depende de sua 

reconhecida capacidade de evolução, sob pena de ser condenado à irrelevância e, 

assim, voltar a ser tratado como mero segmento do Direito Civil.  

 

O Direito do Trabalho brasileiro precisa criar novos mecanismos para lidar com 

a realidade do trabalho sob demanda via aplicativos, que clama por reconhecimento. 

O antigo esquematismo binário de enquadramento da relação trabalhista — ou 

autônomo ou subordinado — provou-se superado. Noutros termos, ao se defender 

que a natureza jurídica do trabalho nesses moldes é autônoma exclui-se um 

contingente gigantesco de trabalhadores da proteção social básica conferida aos 

empregados registrados. Por outro lado, o reconhecimento do oneroso vínculo 
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empregatício aí desestimula o recrutamento de milhões de trabalhadores, em sua 

grande maioria de baixa qualificação, que, ipso facto, dificilmente encontrariam 

oportunidade no mercado formal.  

 

Por outras palavras, para se adaptar à progressiva complexidade do meio com 

as intensas transformações socioeconômicas e científico-tecnológicas da Revolução 

4.0 o Direito do Trabalho necessita “evoluir”. Não se trata aqui, porém, de resposta, 

ponto a ponto, a todos os estímulos oriundos de seu ambiente, o que implicaria 

autodestruição do microssistema jurídico trabalhista. Por sinal, evolução aí não deve 

ser deve ser compreendida como “progresso”, mas de acordo com a semântica de 

NIKLAS LUHMANN, ou seja, como coevolução entre sistema e ambiente (CAMPILONGO, 

GONÇALVES e VILLAS BÔAS).  

 

Vale dizer, evoluir não implica crescente proteção do empregado, atribuindo-

se-lhe sempre mais e mais direitos, porém, com desprezo à situação de desemprego 

crônico que relega uma miríade de trabalhadores à revoltante condição de “ralé 

estrutural” (JESSÉ DE SOUZA). Cuida-se aqui, isto sim, da evolução concebida como 

capacidade de reagir aos estímulos externos de um meio hipercomplexo, porém, nos 

limites da autopoiese particular do microssistema jurídico trabalhista. Por outras 

palavras, para evoluir segundo sua própria autopoiese o Direito do Trabalho precisa 

aumentar sua complexidade interna (evolução endógena) e assim poder se 

autoadaptar diante dos desafios que o futuro contingente lhe reserva (evolução 

exógena).  

 

Assim, sugerimos que a problemática imposta pela realidade do trabalho sob 

demanda via aplicativos quiçá possa ser enfrentada pela positivação do instituto da 

parassubordinação no Brasil. Aliás, cuida-se aí de figura naturalmente surgida da 

pressão de múltiplas forças antagônicas, quais sejam, a da autonomia e a da 

subordinação, mas dentro da unidade da relação de trabalho, consoante o princípio 

da unitas multiplex (HERÁCLITO). A propósito, de acordo com a semântica 

luhmanniana, frise-se, apenas com o aumento da própria complexidade do 

subsistema jurídico pode-se tentar reduzir a complexidade trazida a este último pela 

Quarta Revolução.  
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Desse modo, teríamos, de uma banda, trabalhadores autônomos 

economicamente dependentes, ocupados e gozando ao menos de garantias sociais 

mínimas e, de outra banda, ambiente jurídico favorável aos investimentos. Estes 

últimos, por sua vez, capazes de gerar as tão ansiadas novas oportunidades de 

trabalho. Aliás, tudo consoante o princípio insculpido no art. 1º, IV da Constituição de 

1988, que declara serem fundamentos República Federativa do Brasil “os valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa”. 

 

Noutro giro, aqui não se defende ingenuamente que a solução de problemática 

dessa magnitude estaria na minuciosa regulamentação imperativa estatal. É certo que 

o Estado — enfraquecido em virtude da globalização — não tem condições de impor 

unilateralmente regras a serem observadas por todos (FARIA). O pluralismo jurídico, 

no entanto, indica que a ele cabe fazer ao menos a “pilotagem” do problema, por meio 

da criação de diretrizes que estabeleçam princípios e definições numa “moldura” 

ampla (ARNAUD).  

 

Assim, semelhante arcabouço jurídico seria capaz de evitar conflitos 

desnecessários e ao mesmo tempo teria o condão de ser flexível o bastante para não 

se ver rapidamente obsoleto diante das vertiginosas transformações de nossa era. 

Cuida-se aqui de algo semelhante a um soft law, a estabelecer tão somente 

parâmetros abertos, deixando-se aos regulamentos de empresa, à autorregulação do 

mercado, aos contratos individuais e às convenções ou acordos coletivos de trabalho 

o detalhamento, bem como a atualização da matéria, agora, sim, com muito mais 

eficiência, rapidez, legitimidade e, por conseguinte, adesão das partes interessadas 

(TEUBNER). A propósito, a Carta de Bolonha de 2018 é para tanto uma bela inspiração.   

 

Por outras palavras, o hipercomplexo panorama social contemporâneo não 

pode ser enxergado pelas lentes de um modelo anacrônico e saudosista. A propósito, 

a teoria dos sistemas luhmanniana pode aí ser manejada como instrumento para se 

pensar e sugerir tentativas de soluções no sentido da evolução do Direito do Trabalho. 

Aliás, disse LUHMANN que a teoria mencionada não promete final feliz, mas, em 

compensação, propõe aos que possuem fantasia, habilidade e curiosidade suficientes 

para se aventurar em seu labirinto, uma metáfora capaz de encarar a realidade da 

problemática trabalhista atual em toda sua dimensão.  
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Por sinal, sustentamos que a relação de trabalho sob demanda via aplicativos 

— abstratamente encarada como “una” — trata-se de complexa trindade laica (unitas 

multiplex), cuja paradoxal natureza jurídica é variável de acordo com o entendimento 

de quem a observa e o método aplicado. Noutros termos, na seara acadêmica, 

defendemos que não se pode, a priori, estabelecer qual a natureza da nova 

modalidade de trabalho em questão, ou seja, se se trata de autônoma, subordinada 

ou parassubordinada. Todavia, reconhece-se que na prática forense semelhante 

tarefa é bastante facilitada por força da vedação do non liquet, imposta diante dos 

casos concretos. Porquanto no curso dos processos respectivos se pode estudar as 

alegações das partes, as provas produzidas nos autos e todas as circunstâncias ao 

derredor da matéria, inclusive, em último caso, lançando-se mão de presunções 

jurídicas para se construir um veredicto. 

 

De qualquer sorte, ressalte-se que a dificuldade em se estabelecer a priori a 

natureza jurídica da relação de trabalho sob demanda via aplicativos não impede que 

se enfrente o problema da insegurança jurídica gerado pela falta da positivação 

heterônoma da matéria respectiva. Cuida-se aqui de proposta no sentido de que pelo 

menos os trabalhadores autônomos economicamente dependentes tenham direitos 

sociais mínimos garantidos. Nessa linha, competiria ao legislador apenas estabelecer 

um marco regulatório amplo, dentro da qual, por seu turno, caberia às próprias partes 

a regulação detalhada de assunto de seu imediato interesse. Isso modo muito mais 

dúctil, célere, legítimo e efetivo do que via processo legislativo.  

 

Por outro lado, é importante ressaltar que a parassubordinação sugerida para 

enquadrar o trabalhador autônomo economicamente dependente demandado por 

aplicativos evidentemente aqui não é nem de longe encarada como panaceia. A 

hipercomplexidade da sociedade contemporânea, refletida mais precisamente nas 

relações de trabalho, não pode ser enfrentada apenas com a criação de uma terceira 

categoria de trabalhadores — a experiência italiana, frise-se, já o demonstrou. 

Todavia, ainda mais irrealista seria esperar nostalgicamente que voltássemos a 

experimentar o círculo virtuoso da Era Fordista. Aliás, é muito difícil antecipar os 

desdobramentos da Quarta Revolução Industrial que apenas desponta, porém, é certo 

que o pleno emprego se trata de espécie ameaçada de rápida extinção. Assim, se o 
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Direito do Trabalho não se (auto)adaptar à evolução socioeconômica e tecnocientífica 

de nossa era tende a se desintegrar e ser reabsorvido pelo Direito Civil.  

 

Fato é, contudo, que o trabalho humano sempre existirá. Embora empregos na 

indústria tendam a sofrer redução contínua, no setor de serviços há viés de 

crescimento, como na área do comércio, transportes e lazer, e.g., bem assim na de 

cuidados com idosos. Aliás, o subsistema jurídico, diante dos estímulos externos de 

outros sistemas sociais parciais presentes em seu ambiente, como os da Economia, 

Política e da Ciência — ainda que não responda ponto a ponto a estes últimos — se 

vê obrigado à (auto)evolução. Assim, o trabalho assalariado, embora continue a 

existir, aos poucos deve ir dando espaço ao autônomo ou parassubordinado.  

 

Outra opção para enfrentar a problemática sub examine seria, e.g., a adoção, 

mutatis mutandis, do modelo trabalhista norte-americano, no qual os requisitos para 

configuração do vínculo empregatício são pouco rígidos, porém, o rol de direitos 

trabalhistas é bastante reduzido. Todavia, no curto e médio prazo, isso seria de 

dificilíssima implementação no Brasil. Tratar-se-ia de tour de force que acarretaria 

ainda mais insegurança, tendo vista contrariar sua tradição jurídica, ou seja, a História 

do Direito do Trabalho brasileiro. Por sinal, cada país deve encontrar a melhor 

abordagem do problema em foco de acordo com sua própria realidade, ordenamento 

e costumes. Porém, o que se espera do Direito do Trabalho pátrio é que não fique 

simplesmente inerte enquanto a sociedade evolui, sob pena de entrar em estado de 

entropia e desaparecer.  

 

Aliás, a anomia presente vem dando azo ao ativismo judicial, o que deixa os 

interessados à mercê de uma miríade de decisões, muita vez conflitantes, em 

detrimento da segurança jurídica, necessária ao estímulo de investimentos e 

consequente geração de emprego e renda. 

 

De outro lado, não podemos permanecer atônitos como o SANTO AGOSTINHO da 

fábula diante da criança que pretendia verter o mar num buraquinho. Socorremo-nos 

assim do princípio da unitas multiplex, de modo a se poder enxergar a unidade na 

diversidade e a diversidade na unidade (HERÁCLITO, AGOSTINHO, AQUINO e MORIN) para 

que possamos perceber a originalidade desta nova forma de relação de trabalho sob 
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demanda via aplicativos — especificamente diferenciada pelo gerenciamento 

algorítmico com geolocalização. Aliás, não se pode ignorar o que este novo modelo 

pressagia como devir das relações trabalhistas. A propósito, é importante lembrar a 

lição heraclitiana de que o antagonismo presente na essência do uno provoca não 

apenas destruição, mas igualmente pode ser edificante. 

 

Em síntese, concluímos sugerindo que a natureza jurídica da relação de 

trabalho sob demanda via aplicativos, “in abstracto”, pode ser entendida como uma 

“unitas multiplex” (HERÁCLITO), cuja “unidade” — por paradoxal que pareça — 

encontra-se numa “diferença”, “forma” que a separa de outras relações (LUHMANN). A 

rigor, numa “diferença específica” (ARISTÓTELES), qual seja, o “gerenciamento 

algorítmico” da atividade respectiva pela plataforma, associado à “geolocalização” do 

profissional, considerando-se sua proximidade física do destinatário final do serviço. 

Isso a diferencia das relações de trabalho em geral, mais precisamente da 

estabelecida sob o sistema de crowdwork (STEFANO). 

 

Por outras palavras, apenas nos casos concretos, com apoio do instrumental 

disponibilizado pelo subsistema jurídico pátrio, tal relação pode ser categorizada como 

autônoma ou subordinada. Todavia, ainda mais importante do que conseguirmos 

entender “se é isto ou aquilo” (MEIRELES) é mobilizarmo-nos para garantir a milhões 

de trabalhadores uma rede de proteção social básica, quiçá como parassubordinados 

(TRADEs digitais). Isso obviamente com a participação legitimante das partes 

interessadas, facilitada pelo Estado. Aliás, é essencial preservarem-se os benefícios 

socioeconômicos trazidos pela Revolução 4.0. Mas para tanto não podemos nos 

conformar com uma Constituição meramente simbólica (NEVES). Por sinal, lembre-se 

que um dos objetivos fundamentais da República é “construir uma sociedade livre, 

justa e solidária”, que igualmente tem como um de seus fundamentos “a dignidade da 

pessoa humana”. Em suma, o movimento pela garantia de direitos básicos aos 

trabalhadores em plataforma deve ter como inspiração os mencionados “valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa”, esta díade, aliás, em aparente antagonismo, 

mas que, como perfeita tradução da “unitas multiplex”, vem dando azo ao novo feitio 

do Direito do Trabalho. 
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